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Fim do triênio será impasse 
entre a Alerj e o governo

THIAGO LONTRA/DIVULGAÇÃO ALERJ

Deputados da Alerj terão que votar matérias do regime este ano

A 
extinção do triênio 
garantido hoje ao 
funcionalismo es-
tadual já desponta 

como um ponto de diver-
gência entre a Alerj e o go-
verno fluminense no âmbito 
da discussão do Regime de 
Recuperação Fiscal (RRF). 
A medida é imposta pelo 
decreto federal que regu-
lamenta o RRF, sem deixar 
margens de negociação para 
o Estado. Técnicos do Palácio 
Guanabara dizem ainda que 
o cumprimento dessa exi-
gência é considerado “um 
item de honra” pela equipe 
econômica da União.

O Executivo não crava 
como pretende implementar 
a medida: se para os atuais 
ou futuros servidores. Mas a 
interpretação de alguns inte-
grantes do governo é de que 
o fim do adicional por tempo 
de serviço teria que valer para 
todos — o que já foi rejeitado 
pelo presidente do Legisla-
tivo, André Ceciliano (PT), e 
outros deputados.

O tema, inclusive, começou 
a ser debatido ontem na reu-
nião do Conselho Consultivo 
do Plano de Recuperação Fis-
cal, formado por representan-
tes do Judiciário, Legislativo, 
Defensoria, MP, TCE e Procu-
radoria. O grupo tem caráter 
apenas opinativo.

CONTRA AJUSTES

 N Sob pressão do funciona-
lismo do Rio, vereadores da 
base do prefeito Eduardo 
Paes (PSD) tentam costurar 
com o governo a retirada de 
trechos do PLC 4/21 (Novo 
Regime Fiscal) que afetam 
os servidores. A oposição já 
é declaradamente contra o 
texto, que prevê, por exemplo, 

congelamento salarial. As ca-
tegorias trabalham para con-
vencer os demais vereadores, 
e farão um ato, amanhã, em 
frente à Câmara. Em nota pú-
blica, o Movimento Unificado 
em Defesa do Serviço Público 
Municipal afirma que “se o 
projeto passar, vai faltar comi-
da na mesa do servidor”.

Categorias pressionam vereadores

 N Após muita expectativa, o 
relator da PEC 32, que prevê 
a reforma administrativa, de-
putado federal Arthur Maia 
(DEM-BA), deve apresentar 
hoje o seu substitutivo ao tex-
to do governo. A entrega do 
relatório ocorreria ontem, mas 
acabou sendo adiada: o relator 
quis fazer ajustes com mem-
bros da comissão especial.

“O relatório será protoco-
lado amanhã (terça). Eu devo 
ter uma reunião com o relator 

antes da apresentação”, disse 
o deputado Darci de Mattos 
(PSD-SC) — que integra a co-
missão — durante live realizada 
ontem pela Anfip.

Ponto central das reivindi-
cações das categorias, a ga-
rantia de estabilidade para 
todos os servidores pode ser 
uma das mudanças que Maia 
implementará na nova versão. 
Ontem, ele disse que estava 
preparando um relatório que 
“vai ajudar muito o Brasil”.

REFORMA ADMINISTRATIVA

Maia pode entregar relatório hoje

Arthur Maia: ‘Faremos um relatório que ajudará muito o Brasil’

GUSTAVO SALES/CÂMARA DOS DEPUTADOS

 > O prazo de envio à 
Alerj das mensagens 
que vão compor o pa-
cote de austeridade 
do regime também 
foi conversado ontem 
pelo conselho. Diante 
das datas estipuladas 
pela legislação federal e 
das negociações do go-
verno do Rio com a Se-
cretaria do Tesouro Na-
cional, a avaliação é de 
que as leis exigidas pelo 
RRF já devem estar va-
lendo — ou seja, apro-
vadas e sancionadas — 
em 4 de novembro. 

Se esse for de fato o 
prazo, o governo tenta-
rá correr com os proje-
tos. Isso porque os te-
mas geram muita dis-
cussão e, mesmo que 
as propostas tramitem 
em regime de urgência, 
haverá apresentação de 
emendas — o que adia-
rá votações —, colégios 
de líderes, audiências, 
entre outros caminhos 
a serem percorridos.

Leis devem 
valer a partir 
de novembro

 > As secretarias de Fa-
zenda e Planejamento já 
estudam a adoção da me-
dida. Durante a reunião, 
integrantes das áreas téc-
nicas chegaram a falar em 
simulações.

Representantes da Alerj 
no conselho, Luiz Paulo 
(Cidadania) e Waldeck 

Carneiro (PT) — ambos 
contra a iniciativa — res-
saltaram que dificilmente 
a extinção do triênio seria 
aprovada devido ao direi-
to adquirido dos servido-
res. Luiz Paulo chegou a 
ponderar que se a propos-
ta for apenas para os no-
vos há como passar.

‘Só se for para os novos’


